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PREMISSAS LÓGICAS

I - Preocupa o analista das Constituições, das Cartas antigas, contemporâneas e modernas a pouca importância que se dá à problemática da organização do Estado. Tirante o apontamento do regime e a indicação do sistema político, as normas não refletem senão princípios sobre função, competência, direitos e garantias individuais.

A partir da organização, os poderes já devem vir figurados. Dentro da organização é que os poderes devem estar estruturados. Em face da organização é que o Estado ganha conteúdo próprio. Somente pela organização fica estabelecida a partição de competências. Só a organização fundamenta regimes e sistemas políticos.

Se uma Constituição é feita para funcionar ou ter funcionalidade na aplicação, tudo passa a depender da organização política que na projeção se desdobra em atividade constitucional e atuação administrativa. Os vínculos entre organização, Estado e Administração constituem seqüência fundamental na dinâmica dos Poderes.

Trazendo à colação verdade que a Ciência Política hoje não mais desconhece, ALBERTO TORRES, lá pelos idos de 1914, tocava em questão de alta sensibilidade objetiva:

No Brasil, destruímos os rudimentos de organização que já tivemos, nada ficou de definitivo, e a fachada da nossa civilização oculta a realidade de uma completa desordem. Uma Constituição e uma centena de leis não fazem um Direito, quanto mais a vida de uma nação.

Não é denúncia da copiagem de outras Cartas que impressiona. Nem também saber de artifícios transformados em normas. Mas compreender, diante realidades, que regimes políticos e sistemas de governo se fazem para uma nação. A seguir das raízes nacionais, fica prejudicial inventar soluções constitucionais.

As soluções constitucionais, no tocante à vida orgânica de uma nação, decorrem e somente podem ser equacionadas através elementos concretos conseqüentes da história e da geografia, dos espaços físicos onde a sociedade política existe, considerando a priori conhecidas condições humanas.

Tais condições determinam, por força do determinismo geo-social, a fisionomia material de uma nação, formações, estruturas, tudo em razão do habitat. A vontade de mudar ou transformar esbarra nos elementos orgânicos. Porque mudanças ou transformações não aceitam a influência do voluntarismo ideológico.

Ao investigador, a Ciência Política recomenda: não perca contacto com as realidades e suas reflexões serão úteis ao conhecimento dos fatos, quer históricos ou presentes. Não se pense, e aí está a história a demonstrar, que o livre-arbítrio possa invalidar o determinismo geo-social ou geo-natural.

REALIDADES NACIONAIS – ELEMENTOS FUNDAMENTAIS

II - No momento de elaborar uma Constituição, as características geo-sociais-naturais têm de ser conhecidas e respeitadas. Geralmente não é o que se faz. Porque doutrinas, teorias ou ideologias, conquanto marquem posição de pensamento crítico, não conseguem alterar imperativos condicionamentos fáticos.

Preexistem, para qualquer nação, elementos fundamentais básicos, estratificados ou irremovíveis:

-
de história e geografia;

-
de formação humana e social;

-
de habitat e demografia;

-
de anatomia e fisiologia.

A bem dizer, a natureza de uma nação, um determinado espaço geográfico, não suporta se imponham regras estranhas às realidades nacionais. Sequer princípios de ordem em conflito com os condicionamentos sociais. Aspectos orgânicos prevalecem como valores vitais sobre quaisquer tendências intelectivas voluntaristas.

A palavra ordem, na acepção sociológica, já diz tudo. É abrangente e não limitada. Por isso, desdobra-se em colocações nos planos de conhecimento e conforme princípios:

-
de ordem geo-natural, geografia;

-
de ordem geo-social, sociedade;

-
de ordem geo-política, organização;

-
de ordem geo-constitucional, Constituição;

-
de ordem geo-administrativa, Administração.

A ordem jurídica, no sentido de legislar, governar e julgar serve para assegurar objetivos práticos e não teóricos, ditados sob a influência de fatores internos identificados com as realidades nacionais. Quando isso não ocorre, as leis inviabilizam-se, não se tornam espontâneas e nem duradouras.

Razão pela qual, a norma jurídica nos sistemas de direito, dever-ser natural, social, política, constitucional e na projeção final administrativa. Não esquecendo que alguma função há de se administrar a norma conforme situações, relações, meios e fins locados nas obrigações vinculadas à normalidade das instituições.

A uniformidade da norma resulta da organização político-constitucional. Pois a norma fixa, nos desdobramentos da organização política, a conduta pública e privada. Dá-lhe, nas projeções de juridicidade, licitude de comportamento. Não dependendo das pessoas e grupos criar situações de livre intencionalidade.

O significado da norma, nos limites de atuação ou na relação entre pessoas, é imperativo e dominante. Integradas umas nas outras, fazendo elementos de mesmo sistema, a norma oferece noção figurada do que seja organização. As transformações jurídicas, quando se impõem, não atingem a fisionomia das instituições básicas.

Na organização o direito de cada um e de todos, no sentido histórico podem até caducar. Todavia, ao caducarem, já tem substituição. Pode-se dizer que, dentro do processo histórico, sistemas jurídicos normatizados, uns sucedâneos dos outros, não deixam de vir subordinados às formas sociais constituídas.

O Estado, detendo poder normativo, é de certa maneira, a própria organização natural fundamental. Sem conhecimento dela não é possível estabelecer regras, princípios ou linhas de conduta refletindo funções decorrentes de fenômenos ou da natureza das coisas. A condição nas bases é além de tudo teleológica.

A Ciência Política, no tocante ao espaço ocupado pelas nações, jamais será instrumento do querer político ou do querer econômico, pois a Ciência não pode fugir do mundo que a envolve das causas reais, muito menos desconhecer que o saber científico circunscreve-se a detectar verdades sobre fenômenos existenciais.

VERDADES – CIÊNCIA POLÍTICA

III - O que confere valor à Ciência Política é a verdade que transmite. A verdade como resultado sociológico de realidades fundamentais, estratificadas, evoluídas ou transformadas. Não mentir sobre a vida de uma nação, sua origem, sua formação, sua fisionomia geo-física e sua organização estruturalizadas.

Qualquer atitude crítica dirá respeito a distorções sociais, a processos contrários à gênese organizacional, indiferentes na evolução a fatores concretos forçando transformações. Porque transformações não extravasam limites a priori marcados por fenômenos físicos de conteúdo orgânico natural.

O examinável conteúdo-orgânico-natural, observando qualquer nação-Estado, na projeção analítica e na síntese traduz conhecimento objetivo de valores, desde a origem informados:

-
por uma organização geo-física;

-
por uma organização geo-social;

-
por uma organização geo-constitucional;

-
por uma organização geo-administrativa.

Se existe, no espaço de uma nação, típica natureza geo-física, nada mais razoável respeitá-la no tocante à sociedade política, aos fundamentos constitucionais e às propostas de organização. O problema natural, sendo nas raízes de organização, é de conseqüente ordenamento social, jurídico e administrativo.

A importância da Ciência Política está na razão direta do mais amplo conhecimento histórico e sociológico. Não podemos abstrair a nação como realidade visível, real e concreta. Objeto de estudos objetivos ou dedutivos a fim possamos distinguir formas de organização inspiradas por virtuais realidades orgânicas.

Não se pode, sem equívocos ou perigos, situar em igual posição nações de diferentes formações. Equivale dizer: assemelhando a todas no momento em que as constitucionalizamos ou buscamos instrumentá-las administrativamente. Este é um pressuposto lógico e de pura razão científica, sujeito às realidades nacionais.

A harmonia, nos distintos planos originários, entre organização geo-física, geo-social, geo-constitucional e geo-administrativa, sucede da permanente integração de valores, cada qual na sua expressão destacando visíveis círculos inter-relacionados, anatômicos e fisiológicos nos movimentos circulatórios vitais.

Os problemas, acaso se motivem ou surpreendam, evidenciam à vista de realidades positivas determinantes relacionando importantes elementos informadores:

-
geo-físicos, território;

-
geo-sociais, sociedade;

-
geo-constitucionais, nação;

-
geo-administrativos, Estado.

Na primeira verdade, o território pelas peculiares características formais, constitui o ambiente-espaço-físico em que a sociedade vive, respira, dinamiza várias atividades, acolhe instituições, constrói regras gerais de convivência, estabelece relações internas por força de inatos princípios comuns.

Na segunda, a sociedade aparece individualizada e coletivizada, diferenciada nos modos sensíveis de formação, originada de núcleos ou grupos partícipes, internamente coesa na diversificação, corporificada na unidade ou incorporando valores autônomos, aliando interesses ou somando fatores sócio-genéticos.

Na terceira, a presença da nação em face da sociedade justifica-se socialmente, torna-se em síntese dos interesses comuns no mesmo espaço territorial, assume soberania e constitucionaliza-se, traça diretrizes consetâneas com sua fisiologia geo-política e morfologia singular ao Estado-poder.

Na quarta verdade, regimes e sistemas enquadram-se às nações, conforme devam ser federados ou confederados, unitários ou compostos, simples ou complexos, centralizados ou descentralizados, porém na constância condicionados a formas, funções, valores geográficos, sociais e sobretudo culturais nacionais.

A idéia, portanto, de organização política, constitucional e administrativa, na unidade originária é de base jus-natural. Daí decorrem poderes, divisões internas, funções e a competência. A responsabilidade quanto ao exercício das potestades. Os controles evitando lesões que se transformem em males orgânicos.

Ideologia nenhuma afasta nações dos reais fundamentos naturais e sociais. Nenhum arquiteto de Constituições consegue impunemente desnaturar fatores vitais internos nacionais. A não ser artificializando realidades ou promovendo ruturas que deságuam em crises, comoções, rebeliões, revoluções ou até guerras.

Desnecessário dizer que o ser humano e o ser social, sofrendo emocionalmente desajustes intempestivos, passam a procurar soluções emergentes, tendem a palmilhar descaminhos políticos. Não contidos devido ao mau funcionamento das instituições tiram o rio-nação do seu estuário ou margens naturais.

Compete, nos limites do razoável, que o direito e a legislação, que o Estado-poder e os poderes não impeçam que da organização originária de base se protejam e desenvolvam funções orgânicas, temperando com medidas legisladas compatíveis possíveis manifestações capazes de subverter a natureza da nação.

Organização - Estado-naçÃO

IV - Como fenômeno natural orgânico, o vocábulo teleológico organização lastreia-se conceitualmente na teoria do conhecimento às formas tomadas pelo Estado-nação, lato sensu dando-lhe fisionomia física, características geo-físicas, ordenação constituída e desdobrada em razão das necessidades coletivas.

Inquestionável que observando a carta geográfica de uma nação já visualizamos nos aspectos exteriores o que se deve organizar ou se procura atender para coordenar e ordenar estruturas, ou seja, para adotar princípios inter-relacionando situações localizadas e regras intercomunicando formações administrativas.

Os critérios, entretanto, de exame, análise ou disciplinação normativa, não podem ser arbitrários. Estão necessariamente sujeitos às realidades fundamentais. A processos lógicos de conhecimento conexando o todo com as partes através uma escala de valores subordinada à natureza geo-social das nações.

Três indicações, buscando definição, preocupam nos dias atuais os estudiosos das ciências sociais:

-
em que consiste organização política?

-
o que é organização constitucional?

-
de onde surge e como surge a organização administrativa?

Embora seqüentes, as três indagações sugerem colocações diferentes. Na seqüência, sem dúvida, se completam na consecução de objetivos. Versando, nos distintos planos, fenômenos que se distinguem. Movimentando a níveis conexados fatores que provêm de idênticas causas e deságuam numa unidade substancial.

Dizendo da organização política, os fundamentos dizem com a fisionomia natural e física de uma determinada nação. Não havendo nações iguais ou sequer semelhantes, está visto que as soluções não possam ser arbitrárias, porque devem refletir características próprias ligadas à natureza geo-social.

Aqui se coloca, por razão de imperativos naturais, a questão em tese a ser equacionada dos regimes políticos e dos sistemas de governo. Apontando versões políticas falando de federações ou confederações, de problemas de centralização ou descentralização, de organismos autônomos centrados ou localizados.

Estudada in natura o que deva ser a organização política diante da nação, não há como fugir dos elementos anteriormente constituídos remetendo ao conhecimento da organização constitucional, dando formação racional espontânea aos regimes políticos e aos sistemas de governo conforme normatividade compatível.

Com respeito à organização administrativa, espelha a organização constitucional, manifesta-se por meio de poderes, órgãos e mecanismos centrados e descentrados, compondo a partir da unidade fundamental funções suficientes sine qua non condicionadas à vida soberana do Estada-nação-poder.

A organização constitucional está para a organização política como a organização administrativa está para a organização constitucional. Inevitáveis discrepâncias doutrinárias não alteram colocações fenomênicas objetivas. Não conseguem distorcer razões lógicas explicando razões geo-naturais e sociológicas.

Dos princípios gerais de organização política, constitucional e administrativa, formalmente decorre a figura da Administração envolvendo lato e stricto sensu matéria de poderes, de jurisdição, de hierarquia, de pessoas, de competência, de funções e de controle da ordem jurídica geral fundada em relações e obrigações.

Nada impede na evolução dos fatos alterações ou transformações impondo mudanças necessárias. O problema, em si mesmo, não sai dos fundamentos, Apenas requer novos processos para novos fins. Outros métodos de ação pública, constitucional e administrativa. Meios jurídicos próprios ajustados ao interesse público.

Meios, métodos, instrumentos ou processos usados na licitude, adotados na legalidade, exercitados na legitimidade, fazem construções jurídicas estáveis quando sancionados no interesse público. Motivados por finalidades que não atentem contra os fundamentos da nação organizada e não se maculem de excesso ou abuso de poder.

A figura Administração (poder administrativo) nas esferas de ação possui caráter dinâmico de permitida atividade executória, na sua organização contingente e peculiar partilhando poderes e funções, jurisdições e competências. Numa exata integração dos mecanismos administrativos aos mecanismos constitucionais.

Administração - Aspectos Finalísticos

V - A ordem administrativa, também jurídica, merece especial atenção. Não obstante ser produto da disciplinação da atividade pública, afeta diretamente a figura do administrado. Antes porém, a ordem administrativa tem por suporte a organização constitucional e da qual promanam leis ordinárias, complementares e funções.

Considerando, nas tônicas finalísticas, a ordem administrativa por ser política e constitucional, dimensiona-se:

-
na hierarquia dos poderes; 

-
na unidade da legislação;

-
nas jurisdições jurídicas;

-
nas pessoas dos órgãos;

-
na pessoa dos administrados.

Da organização, sistemas internos e componentes tira-se o seu conteúdo jurídico, isto é, seu próprio ordenamento. Os princípios regedores, nas codificações, regulamentos, estatutos ou regimentos, assemelhando-se a normas ou pelo menos a regras de comportamento, na atuação e nas relações qualificam o interesse público.

Como no comum das demais ordenações jurídicas, à maneira das civis, comerciais ou penais, firma na reciprocidade relações e obrigações.
 Resguarda-se, porém, como nas demais, do sentido de finalidade pelo que pretende fazer, promover, atingir ou simplesmente administrar. A finalidade é o elemento dominante.

Complexo por excelência, o ordenamento administrativo na sua face de juridicidade vem informado na organização pela natureza dos variados e variáveis serviços sujeitos nas esferas de competência a jurisdições exatamente figuradas, comprometidas com a lei e o interesse público a ser qualificado.

Desde o conhecimento da organização, a Administração quando analisada ou desintegrada conforme regimes e sistemas constitucionais movimenta-se ou ativa sua vontade motivada nos processos programáticos, através três pressupostos:

-
um de interesse público;

-
outro de necessidade pública;

-
um mais de instrumentação jurídica.

Não só isso, porém. Porque além das projeções externas é preciso conhecer o conteúdo da própria Administração, a que vêm poderes e órgãos. A competência, por isso, distingue o objeto público. A competência, assim, aponta a necessidade pública. Diz do possível em razão do ordenamento jurídico-administrativo.

Não fosse a Administração o que é, produto direto da organização ou então do Estado politicamente organizado, poderes e órgãos estariam livres na atuação administrativa, discricionarizando atividades e, o que é mais grave, perturbando o normal funcionamento das instituições constitucionalizadas.

Lógico que a Administração ao estabelecer relação jurídica tem como fonte originária e fundamental:

-
o Estado constitucional;

-
o Estado administrativo;

-
a organização como um todo;

-
a organização nas suas partes;

-
a organização a níveis hierárquicos.

Atendendo fonte ou então fontes, a Administração que decorre da Organização, nas esferas jurisdicionalizadas se decompõe em órgãos-pessoas jurídicas, isto é, em pessoas de personalidade jurídica pública, todas elas e cada qual revestindo específicas formas orgânicas pertinentes a atividade funcional.

Os critérios formais, não obstante determinarem distinções entre pessoas, coisas e finalidade, fundamentalmente não refogem dos critérios legais, de princípios satisfazendo interesse geral e que não deixam de estender-se a situações particularizadas conforme variantes designando serviços essenciais.

A personalidade política e constitucional do Estado-poder, sujeita na organização política e constitucional aos problemas de administração, embora única na legitimidade torna-se múltipla na legalidade a partir em termos objetivos e subjetivos:

-
do Estado legislativo;

-
do Estado executivo; 

-
do Estado judiciário;

-
do Estado administrativo.

Indubitável que a personalidade do Estado-poder, diante da organização política e o constitucional, multiplica-se e diversifica-se no sentido amplo das tarefas a realizar e dos a serviços públicos a prestar. Conjunto de poderes integra-se pela organização às diversidades orgânicas da pública Administração.

Inventar abstrações a fim justificar teorias, nas várias atuações concretas querendo separar o Estado-poder da Organização e da Administração, não é a maneira de conhecimento mais razoável para explicar compulsórias relações jurídico-administrativas, ilhando funções nas técnicas entrosadas entre si.

Do ponto de vista do ordenamento jurídico-constitucional, a Administração não é um elemento do Estado-poder porque é o próprio Estado quando dividido atuando legítima e obrigatoriamente nas jurisdições constitucionais, ou seja, administrando serviços e propondo soluções de íntima natureza administrativa.

O ato de administrar, partindo da organização política e constitucional, abrange nós pressupostos orgânicos atividades legislativas, executivas e judiciárias, tomando a expressão administrar conteúdo genérico embora submetido na racionalização a jurisdições demandando funções específicas e singulares.

SEGUNDA PARTE

Poderes - Atividade - Serviços

VI - Verifique-se no Brasil as colocações que seguem dos condicionamentos constitucionais, de regime político e de sistema de governo. Não apresentam novidades de cunho doutrinário. Apenas demonstram a importância da organização administrativa:

-
dizendo sobre a organização nacional; 

-
no tocante à organização estadual;

-
dizendo sobre a organização municipal;

-
no tocante a entes autônomos.

Abrangente, a organização nacional é a própria nação nos limites e relevos territoriais. Jurisdicionalizada, a organização estadual é produto da divisão geo-política. Nucleada, a organização municipal resulta de participação geo-constitucional. Descentrada a organização de entes autônomos realiza serviços.

Em tudo e por tudo domina o fenômeno Administração e como decorrência dele práticas administrativas correlatas. Práticas a serem exercitadas obedecendo regras insertas na divisão política, constitucional e administrativa, coincidentes na repartição com jurisdições territorialmente delimitadas.

No Brasil o Estado-poder (União Federal) possui funções em razão de competência geral soberana. O Estado (federado) nas áreas internamente demarcadas no corpo da nação. O Município (célula primária) em áreas ajustadas dentro do corpo do Estado federado. Simples, como vemos, o esquema de compreensão.

Já com os entes autônomos eles se movem em círculos fechados, federal, estadual e municipal, descentralizando funções, descentrando atribuições delegadas. Adquirem no facies organico a fisionomia do serviço a prestar. Serviços nos quais o interesse público nomina-se qualitativamente mediante explicitas finalidades.

Indo mais a fundo, cada órgão na esfera jurisdicionalizada é um instrumento jurídico de atuação administrativa. Através dele, de qualquer órgão, manifesta-se a vontade de querer e fazer. Possuído de reduzida organização personificada, passa na licitude a sujeito de certos direitos e de correspondentes obrigações.

Como os poderes, em face da organização, os órgãos também possuem típicos elementos essenciais, condições, natureza e funções. A forma, no entanto, parte externa, cobre a figura da pessoa jurídica, roupando-a na finalidade. Integrado ou incorporado na organização contudo limita-se pela competência na especialidade.

Do ponto de vista rigorosamente técnico, ao administrar na organização constitucional, poderes e órgãos só ganham legitimidade na jurisdição peculiar, com muito mais razão os órgãos porque a eles não cabem faculdades e potestades ultrapassando preventos objetivos orgânicos firmados por lei.

Destaque-se que também a competência não concede ao órgão, como não concede aos poderes, direito subjetivo à livre atuação administrativa. Porém não somente o âmbito espacial traduz competência, quando há a lei ou a norma, a tutela ou o controle, o respeito à hierarquia possibilitando meios recursais corretivos.

Preexiste um princípio, o da especialidade, não autorizando atividade fora da finalidade. Torna-se evidente que o nomeado princípio vinculado à competência, é um princípio jurídico. Ditado no plano geral da organização pela lei científica do trabalho administrativo ao pluralizar serviços.

Ratione materiae/ratione loci, poderes como órgãos, quando subordinados à organização administrativa, exercitam competência exclusiva ou privativa, nunca concorrente e nem compartida. Diante da lei e da prática executória não prevalecem alternativas em face de atos sujeitos à determinada finalidade.

Desde o nascimento do constitucionalismo tem sido assim. Etapas históricas, transformando o Estado de absoluto a Estado de direito, consolidaram a noção de organização valorizando a Administração, dando ênfase a concepç6es públicas objetivas e sob critérios jurídico-administrativos.

Elementos Fundamentais - Organização

VII - Grande avanço consistiu reconhecer as bases sociais, políticas e constitucionais do Direito Administrativo. Como resultado, o conhecimento da organização estatal. Na Administração, uma construção alicerçada em estruturas nacionais, de poderes e órgãos ativando funções governamentais.

Eis por que, agora hoje em dia, o Direito Administrativo não se refere apenas aos serviços públicos, não estuda apenas relações administrativas, não compreende apenas análise das funções, mas vai além procurando explicar justificando o complexo Administração em razão da peculiar organização político-constitucional.

Da Organização, basta compreendê-la nos sistemas nacionais e frente a princípios gerais, para apurar situações:

-
conseqüentes de estruturas (órgãos) em funcionamento;

-
conseqüentes de relações orgânicas e interorgânicas;

-
conseqüentes de formas jurídicas e meios materiais.

Os órgãos da Administração, igualmente nos poderes, se completam dentro da Organização política e constitucional, realizando funções jurídicas específicas e diversificadas no limite de faculdades regradas, isto é, de princípios jurídicos predeterminados e que venham reflexos de conduta compulsória a seguir.

Dispensável afirmar que as faculdades discricionárias também se realizam predeterminadas, restando a Admimstração manlfestar-se entre opções viáveis e circunstâncias exteriores de fato. A motivação fundada em fatos certos não exclui da ação administrativa peculiares relações de dependência a poderes e órgãos.

Toda atividade administrativa tendo limitações orgânicas, em qualquer hipótese sempre vincula oportunidade e legitimidade, conveniência e legalidade. A questão no interesse público prende-se à Organização quando a Administração no desempenho de meios jurídicos vem subordinada ao ordenamento administrativo.

A capacidade de administrar-se a si próprios, característica jurídica de pessoas administrativas (autônomas ou autárquicas) é conseqüência lógica da organização constitucional e do ordenamento jurídico. Não lhes cabe senão existir realizando operações de exclusivo interesse público qualificado.

Todavia, o interesse público é demasiadamente subjetivo para atender situações concretas. Necessita, embora a norma ou a lei, de algo mais positivo. De finalidade que na licitude motive ou dê motivação ao atuar administrativo. Neste justo ponto, a motivação dinamiza o órgão, oferece-lhe diretivas.

Na ordem constitucional da organização administrativa, a separação de poderes se leva à distinção de funções, com muito mais razão especializa atividades. Afetando a decisão, a execução e o controle. Porque é da ordem constitucional que decorrem relações dinâmicas e o processos executórios consumáveis.

A supremacia da lei por sobre poderes e órgãos há de vir consentânea com o interesse público. Este, o interesse público, não se faz estanque. Tem significado de serviço. Afirma um tipo de vontade dirigida. Vontade que passa a ter forma. Forma contendo seu objeto. Objeto material nominado e quantificado.

Das normas fundamentais de organização política e constitucional, das normas de organização administrativa devemos tirar ou simplesmente detectar:

-
princípios de administração;

-
poderes de administração;

-
formas superiores de administração;

-
formas inferiores de administração;

-
formas delegadas de administração;

-
meios de atuação administrativa;

-
relações interadministrativas.

A rigor, poderes, órgãos e pessoas se condicionam por dependência ao Estado-poder. O Estado-poder à organização política e constitucional. A organização administrativa à organização constitucional. Criando-se modelos menores de organização sensibilizados por características inerentes à natureza dos sistemas.

Quando se fala de centralização (coerção jurídica) ou descentralização (divisão política), estamos a saber da influência do geo-constitucional, de problemas que fazem nascer órgãos, de questões gerais, regionais, locais, de serviços ou de simples colaboração no desempenho das atividades administrativas.

Bem examinadas conexões, temos um trinômio: Estado, Administração e serviços públicos. As demais questões, quanto aos fundamentos da organização administrativa, estruturas, técnicas ou racionalização dos mecanismos, são questões equacionáveis através poderes, órgãos capacitados ou personalizados.

SITUAÇÕES JURÍDICAS - ADMINISTRAÇÃO

VIII - A integração de cada Poder ou a formação de cada órgão diz respeito às funções. Adquirem significação jurídica as funções propriamente administrativas. Já que as unidades na Administração, da ótica da organização, representam a Administração mesma conforme se ordenem estruturas orgânicas internas.

São as unidades integrantes da Administração (poderes e órgãos) que realizam a função administrativa nos diferentes planos hierárquicos. Reguladas por normas constitucionais ou por leis especiais cujos regimes jurídicos, nas esferas geográficas de atuação, correspondem a determinadas prestações de serviço.

Uma conclusão salta lógica: a Administração, surgida da Organização, delimita-se pela Constituição e nas leis. Indicando, em razão de serviços, qual a maneira constitucional de legitimar ou de criar organismos administrativos, pessoas que funcionalmente representem situações administrativas.

Uma situação jurídica, observada pelo todo na organização político-constitucional, refletindo fatos no complexo da Administração, dimensiona-se em sucessivas relações:

-
entre poderes; 

-
de poder para poder; 

-
entre órgãos; 

-
de órgão para órgão;

-
entre pessoas; 

-
de pessoa para pessoa.

Dentro do conjunto organizacional, em cada poder, órgão ou pessoa, existem situações jurídicas perfeitamente caracterizáveis. O problema é de conteúdo. De saber o que dá estabilidade às situações jurídicas. De conhecer nas singularidades, limitações que se projetam em relações, obrigações e inter-relações.

Poder nenhum, nenhum órgão, fica estanque. Pois, vivos na atividade, fisiologizam-se:

-
pela dinâmica dos fatos;

-
pela natureza dos atos;

-
pela mecânica dos processos.

Interesse, serviço público, quando in concreto na motivação, assumem nos poderes e órgãos fisionomia apropriada, tipicidade objetiva. Nas categorias se mostram classificatórios, abrangendo situações jurídicas gerais, locais ou particulares, finalidade determinante da natureza orgânica dentro da organização.

Claro que diversidades surgem impondo categorias e pedindo classificações porque a Administração (Estado-organização) até no sentido etimológico apresenta distintas finalidades ou oferece vasta gama de proposições, não bastando palavras para exprimi-las e sim fenômenos para quantificá-las qualitativamente.

O vocábulo Administração assim se presta, embora não perca unidade substancial, a variadas manifestações:

-
uma de sentido social;

-
outra de sentido político;

-
mais outra de sentido econômico;

-
outra mais de sentido jurídico.

Em qualquer das manifestações administrativas, assinale-se a preponderância de dois elementos informadores – o sujeito e o objetivo. Integrados na mesma regulação jurídica, em suma do que vem da organização política, da norma fundamental, das formações e regulares procedimentos administrativos.

Não é exagero, não obstante, a doutrina especular demasiadamente, querer compreender a organização política, constitucionalmente e administrativa num mesmo originário contexto orgânico fundamental, eis que realidades conexadas aí estão para demonstrar do ponto de vista prático a verdade das colocações formais.

As colocações formais servindo ao conhecimento da organização política e constitucional, servem ao conhecimento da organização administrativa, e portando da Administração. Destarte, os sistemas nos regimes não nascem hipoteticamente, e sim de um conjunto de normas possuídas de caracteres próprios.

Parece desnecessário lembrar que a simples menção a caracteres próprios já distingue o que é político, constitucional e administrativo. Sucede, pois, que as sociedades organizadas ficam submetidas a regras políticas, constitucionais e administrativas, seqüentemente ordenadas ou integradas umas nas outras.

Sem adentrar explicações exaustivas do tema, basta simplesmente conhecer que as regras políticas e constitucionais na projeção (e dimensões) justificam procedimentos administrativos, identificando na consecução de finalidades a atividade administrativa na sua capacidade de satisfazer interesses estatais, públicos e privados.

Fundamentos Constitucionais/Elementos Administrativos

IX - O enfoque Administração ou Organização Administrativa sob ótica política e constitucional, de regime e sistemas, de poderes, relações e motivações deve ser apreciado como relativamente novo. O tratamento que lhe corresponde é em especial técnico e científico nos aspectos realísticos.

Ao investigar os elementos essenciais da Administração ou da dinâmica administrativa, somente podemos detectá-Ios com ajuda de conhecimentos práticos ou técnicos, considerando:

-
que toda aplicação de leis fundamentais é ato próprio de administração;

-
que as leis na aplicabilidade relacionam fatos com atos executórios;

-
que os fatos inter-relacionam atos na consecução de objetivos públicos.

A questão, em termos jurídicos, não se equaciona apenas a nível de definições elementares ou conceitos apriorísticos. Possui maior profundidade. Não ficando prudente excluir do contexto Organização poderes legislativos e judiciários, quaisquer organismos ou órgãos sobre os quais recaem funções estatais.

Na verdade, ao se mencionar ALBERTO TORRES encimando este ensaio, devemos lembrar LEONARD D. WHITE, na sua reconhecida autoridade jurídica e científica:

"Definida em termos amplos, a Administração consiste em todas as operações que têm como propósito realizar o cumprimento de uma política pública."

"Delined in brodest terms, public administration consists of all those operations having for their purpose the fulgillment or enforcement of public policy."

Sem dúvida, a Administração, como sistema, satisfaz regimes políticos. Pois, como sistema, agasalha conjunto de leis, código, relações e práticas, compartindo nas divisões, a vontade e a execução diante finalidades. Na base do sistema encontramos existindo uma constituição natural originando uma constituição política.

Obviamente, improcede separar os aspectos políticos dos aspectos administrativos, os constitucionais dos executórios. Sequer pode conhecer-se Administração sem Organização Administrativa, esta sem organização político-constitucional. As leis, sim, é que devem conter princípios in genere flexíveis na aplicação.

Examinando implicações objetivas de conteúdo jurídico, no tocante à Organização e à Administração, facilmente observando podemos constatar:

-
que toda situação administrativa tem seus fundamentos constitucionais;

-
que toda situação constitucional possui seus elementos administrativos.

O destaque de funções administrativas ou a separação delas entre poderes, apenas resguarda o bom funcionamento do Estado-poder. O que interessa conhecer é a verdadeira dimensão do problema, não apenas compartições desdobradas através fatores internos cujas diferenças confirmam o conjunto ou a unidade.

Evidente que os desdobramentos também são vitais para a sustentação da unidade de orientação política, constitucional e administrativa, considerando na problemática valores: 

-
de política;

-
de sociedade;

-
de direito;

-
de cultura.

-
do indivíduo;

-
de economia.

Antecedentes históricos informam realidades de permanência duradoura. Na teoria ou na prática processos administrativos e sistemas de administração fazem preocupação secular. A tendência à sistematização e ao ordenamento jurídico normativo sempre foi tendência ligada à racionalização das tarefas públicas.

Em matéria de regimes e sistemas políticos, de organização e sistemas administrativos, é saudável buscar as lições da história, da polis grega, do Império romano e do feudalismo medieval, pois o fenômeno Administração, não sendo contemporâneo, será melhor pensado diante das valiosas experiências passadas.

Claríssimo que importa à Ciência Política e à própria história o problema do tempo e do espaço social como a adequação de experiências passadas às verdades atuais. Porque as ciências naturais a as aplicações tecnológicas neste século possibilitam proporcionar melhor desempenho administrativo.

Ciência PolÍtica - Ciência Administrativa

X - Força política de integração e coesão assentada em princípios geo-constitucionais, o fenômeno Administração na Organização Administrativa tem raízes, estruturas e métodos dependentes da sociedade a qual serve e na qual se insere. Tira sua legitimidade de um sistema racional de valores dominantes.

Sob influência imediata da Ciência Política, da geo-Sociologia e do Direito, a Ciência Administrativa determina-se a conhecer realidades, procurando sistematizar-se conforme:

-
quadros territoriais;

-
tendências políticas;

-
esquemas econômicos;
-
regimes jurídicos.

A submissão da Administração ao Direito posto, dá-lhe tônica de legitimidade quando atua, equaciona problemas e propõe soluções. Pelos mecanismos legais, sejam quais forem as estruturas:

-
concentra e desconcentra;

-
centraliza e descentraliza;

-
ordena e coordena;

-
especializa e particulariza;

-
tutela e controla.

Potestades, faculdades e atribuições daí flúem ativas. Unipessoais, partilhadas ou jurisdicionadas. Competência, eficácia e finalidade daí decorrem. Métodos, técnicas e processos aí se materializam. Instrumentos jurídicos se aconselham e diversificam. O princípio da responsabilidade tem alcance universal.

Com respeito ao princípio da responsabilidade no seu alcance universal, sensibiliza toda atividade pública administrativa, da maior função para a menor, do maior órgão para o menor, podendo in casu exercitar-se através:

-
controle político/legislativo; 

-
controle administrativo/executivo;

-
controle jurisdicional/judiciário.

Os tipos de controle, preservando a organização, imparcializando a Administração, também previnem direitos, protegem o administrado. Sobretudo diante e mediante poderes, funções e procedimentos, mantém a ordem jurídica administrativa organizada. As relações estáveis e as obrigações comprometidas.

É de notar para exame mais detido, as inúmeras relações jurídicas que se estabelecem no âmbito da Organização Administrava, exigindo da Administração posições ativas e reflexas de responsabilidade. Relações que nascem internas e externas, mediatas ou imediatas, simples ou vinculadas.

A extensão das relações públicas na Organização, e por conseqüência na Administração, envolve tantas situações e implica em tantos problemas que, a não ser mantida uma ordem de direitos e de obrigações, pelos conflitos de relacionamento os regimes tornam-se instáveis e os sistemas insuficientes.

Resta continuando afirmar que o primado da organização política, e portanto constitucional, é indispensável ao conhecimento da organização administrativa. A integração condiz com realidades fundamentais. A unidade, nas partições horizontais e hierárquicas, com ajustados mandamentos normados constitucionais.

A reação cientifica contra um normativismo ausente de todo sentido geo-social, nacional-constitucional e histórico, vem contribuindo para melhor entendimento dos problemas de organização e de administração. Condenando, nas Constituições, vingarem conceitos divorciando a parte dogmática da parte orgânica.

TERCEIRA PARTE

normativismo - entendimento jurídico

XI - O normativismo, no entendimento filosófico, depois no entendimento jurídico, como tese não indica plena aceitação senão quando reduz conceitos traduzindo relatividade nos chamados direitos nacionais. A norma, ao fazer sistema ou decorrente de sistemas, não se generaliza, não ganha extraterritorialidade.

O contágio do normativismo puro de HANS KELSEN, ao invés de ajudar nos direitos nacionais, movimentou seguidores ou divulgadores, por assim dizer idealizadores orientados por concepções dificilmente aplicáveis em nações de nenhuma tradição jurídica própria ou sensibilizadas pelo que há na cultura européia.

O problema, prático e não teórico, real e não doutrinário, que se põe nas inúmeras nações de parcas tradições culturais, leva à conclusão de que regimes e sistemas contrabandeados não prosperam, jamais conseguem consolidar-se enquanto submissos a padrões intransplantáveis, gerando crises e descaminhos.

A bem compreender, no tocante ao normativismo positivo kelseniano, as implicações demandam conhecimentos nacionais, realidades congeniais, porque o que temos de valorar é:

-
uma organização política nacional;

-
uma organização constituída nacional; 

-
uma organização administrativa nacional.
Fora disso tudo fica artificioso e a nação distante do seu corpo geo-social. Será que a Colômbia, adotando lições francesas, vai bem? Será que o México, querendo repetir os Estados Unidos, não alimenta desencontros na sua organização? Como justificar o que se passa de anormal no Brasil, Argentina e Chile?

A organização, tanto política como constitucional e administrativa, é essencialmente nacional nos fundamentos históricos, geofísicos, geo-sociais, geo-constitucionais e geo-administrativos. É questão de cultura impossível de ser equacionada desconhecendo nações nos aspectos de origem e geo-naturais.

Portanto, o entendimento é simples, embora o conhecimento da nação se apresente sob difusos fatores sociológicos. Todavia, para a Ciência Política, hoje, outros critérios não trazem soluções nacionais. Nem teorias normativas generalizantes conduzem a regras recomendáveis sem o devido relativismo jurídico-cultural.

Na verdade, o espaço-nação vem claramente predeterminado. Limites, condicionamentos e problemas aconselham as formas de organização. A geo-fisiologia-social a ninguém engana. Só o simples idealismo não acomoda realidades. Não é o bastante quando torna-se temerário, ideologicamente irresponsável ou conflitante.

Porém, sem dúvida, o normativismo, superada a visão filosófica, aproximado da ordem natural das coisas, sujeito a formas envolvendo matéria jurídica, é com certeza a maneira única de se dar substância concreta à norma e na projeção ordená-Ia nos sistemas jurídicos nacionais conforme determinantes cogentes.

Normas, a seguirem uma das outras, realizando ordenamentos antecipam a idéia de organização. Passando a idéia representar mediante realidades o que a nação nos fundamentos tem como essencial no sentido de se elaborarem tecnicamente princípios normativos adequados, consentâneos e correspondentes.

Irrelevante teimar em dizer da importância do fenômeno natural e orgânico nação. Aceitando a verdade do normativismo em qualquer esfera ou nível jurídico, não podemos repudiar os elementos naturais. Porque os elementos naturais desde as origens pedem normas compatíveis, normas em si mesmas de racional aplicabilidade.

Grande mal da doutrina tem sido não atender os espaços nacionais. Deixar o Estado fora da geo-política, a Administração distante da organização estatal. Os regimes indiferentes às formações sociais. Os sistemas ao sabor de aleatórias correntes ideológicas por certo quase sempre de permanência duvidosa.

Estruturas - Processos

XII - O progresso científico e tecnológico não só reflete-se nos critérios constitucionais de organização política. Reflete-se nas estruturas estatais e nos procedimentos administrativos. As crises que estamos acostumados a denunciar resultam de falhas no conhecimento sociológico das nações.

Quando queremos algo, explicar alguma coisa, logo buscamos o apoio de propostas doutrinárias cujas fontes históricas distanciam situações nacionais. Querendo, com métodos ou processos estranhos, sábias indicações bibliográficas, aplicar soluções nem sempre recomendáveis às diferentes nações.

O limite espacial em que vive uma nação, se é que podemos considerar uma nação Estado-soberano, é que determina normas de comportamento social, econômico e jurídico-administrativo. Constituições e leis visam precisamente dar sentido lógico atos complexos e derivados problemas de organização.

A palavra Constituição já no conteúdo diz o que representa ou quer representar. O ato de constituir, de conteúdo embora político, não desconhece o que vem constituído. O ponto de partida é a nação antes organizada ou que se espera reorganizar. A nação in natura que necessita se constitucionalizar.

Entretanto, o conteúdo de uma Constituição é o que menos parece interessar. Nada porém mais errado porque, no seu conteúdo, a parte orgânica prevalece sobre a dogmática. Reduzindo a preceitos positivos tudo quanto deva referir-se à organização nacional, política, social, constitucional e administrativa.

Ledo engano imaginar que o capítulo dos direitos e das garantias constitucionalizadas não tenha na organização e com ela nos serviços melhor proteção jurídica. Se diferente ordens, social, constitucional, econômica e jurídica norma princípios, os princípios se integram em funções orgânicas pertinentes.

Obviamente, direitos individuais ou sociais terão maior respeito jurídico e aplicabilidade prática, sempre quando instrumentos legais funcionem nos quadros da organização político-constitucional. A simples proteção dos direitos já faz pensar em Estado-nação politicamente organizado, em estruturas e processos. 

É essa distinção que merece atenção da Ciência Politica. Permitindo nações se organizarem racionalizando estruturas e processos constitucionais, não violentando nas bases naturais mecanismos geo-sociais in tempore consolidados. A questão, como se propaga, é de realismo e não de vazio idealismo.

Despossuída de organização política, constitucional e administrativa, in natura conseqüentes de bases históricas estratificadas, qualquer nação sofre distúrbios orgânicos gerando perturbações no regime político e nos sistemas de governo. Fica para análise o que acontece nas nações chamadas subdesenvolvidas.

Nações em crescimento não alcançam normal desenvolvimento, desde que ao constitucionalizarem-se ou reconstitucionalizarem-se não atendam ao constituído no sentido das transformações ou das mudanças necessárias. Leis políticas, ou mesmo jurídicas, nada conseguem afrontando estruturas ou leis sócio-naturais.

Leis geofísicas naturais recomendando tipos de organização política, constitucional e administrativa não fazem conhecimentos desprezíveis e que possam ser deixados de lado. A experiência histórica demonstra que a grande maioria dos problemas de crise são problemas afetos às estruturas e aos processos.

Aliás, em uma nação, formações orgânicas públicas ou privadas têm na organização, estruturas e processos os elementos próprios de funcionamento. O argumento, embora elementar, possui razão de ser, pois sem funções ordenadas e coordenadas nada é realizável e tanto perecem objetivos particulares como objetivos públicos.

Abstrações - Cosmos Nacional

XIII - Com aversão às abstrações, a Ciência Política não se alheia da pesquisa histórica e dos fundamentos sociológicos. Sempre o conhecimento objetivo dos fatos torna-se imprescindível. Como torna-se imprescindível também conhecer como vive e do que vive uma sociedade humana, chamada nação.

Pois bem, abstrações, símbolos ou figurações terminológicas, por irracionais não dimensionam uma nação que em determinado momento histórico quer constitucionalizar-se ou reconstitucionalizar-se, considerando a existência de bases físicas, fronteiras, população, ou seja, valores vitais anatômicos e fisiológicos.

Mesmo nas sociedades primitivas tribais ou no aparecimento da polis, estão presentes formas de organização, costumes, leis e tradições. Clãs ou grupos isolados informam como a vida social pode ser administrada. Nunca importa o porte geográfico e sim diferenças ambientais e telúricas. A realidade é como é.

O cosmos nacional não exige maiores ou menores dimensões geo-políticas, porém qualificações definindo características de conteúdo social. Tebas foi um exemplo. Cartago, outro. Atenas, também. A organização de então nelas corresponde a peculiares fatores ainda hoje socialmente pressionantes.

Quem vê a Suíça, vê o que ela representa. A Austrália nada tem de semelhante. Observando a China, logo sabemos que não é igual ao México. Outras lembranças seriam ociosas. Contudo, o problema organização nacional-natural antecede a todos demais problemas constituídos e constitucionais diante bases geo-físicas-sociais.
Padrões contemporâneos ou atuais de regimes políticos e sistemas de governo não dispensam tipos orgânicos próprios de organização constitucional e administrativa. Apontar singularidades não se faz difícil. Nas possíveis comparações notamos flagrantes elementos todos desigualando formações nacionais.

Traga-se a estudo a Inglaterra, Grã-Bretanha. A Rússia União Soviética. Os Estados Unidos, federativo. O Canadá, confederado. Nada possuem de comum com a França, a Itália, a Espanha ou a pequena Bélgica. Na África ou na Ásia o mesmo se verifica, como também o mesmo acontece na América Central e do Sul.

Há nações que pela formação histórica nacional se apresentam complexas. Outras pela mesma motivação histórica se mostram simples. No tocante à organização constitucional, nenhuma delas nos respectivos espaços físicos sugere semelhanças com respeito aos fundamentos políticos e geo-sociais.

Embora processos jurídicos ganhem idênticas formulas, se nominem nos sistemas de maneira universal, na prática os institutos tradicionais integrados na organização constitucional e administrativa movimentam técnicas conforme situações relacionais internas sujeitas ao conhecimento do direito comparado.

Por falar no direito comparado, trazendo à colação legislações nacionais, estamos sabendo através pesquisa científica da existência de pontos convergentes e pontos divergentes. Como estamos sabendo que na base da organização constitucional Os institutos se compõem nas jurisdições internas geo-políticas.

Pontos comuns (convergentes) decorrem da universalidade social e humana do direito. Pontos incomuns (divergentes) de colocações legisladas saídas de situações nacionais. Sem dúvida, em razão do óbvio, os sistemas internos devem dizer com a peculiar organização política, constitucional e administrativa.

Idéias - Fatos Causais

XIV - O complexo organização não é conceito vago nem no entendimento filosófico. Informa realidades causais. Explica a unidade das sociedades políticas. Soma valores intrínsecos ontológicos orgânicos. Integra num mesmo corpo físico-social tendências que se reduzem ao todo nacional.

A aversão às abstrações, linha de toque da Ciência Política moderna, contribui a que estudos objetivos resultem em práticas racionais. Teorizamos demais sobre fenômenos naturais. Doutrinamos excessivamente sobre coisas geo-físicas visíveis a olho nu. Desnaturamos fatos sociais artificializando soluções.

Desprezar realidades fundamentais geo-físicas e sociais tem sido o papel de doutrinadores ideólogos quando a frente de problemas ligados à vida das nações, acreditam que idéias removam montanhas ou que a vontade de fazer possa ir além do estabelecido e constituído, além do orgânico e material.

As idéias críticas convencem, vingam, frutificam, fecundam, diante atos lesivos ou reais negativos. As escolas filosóficas, sobretudo no campo da filosofia do direito, possuem inegável importância quando das causas apontam descaminhos, quando das causas aconselham verificação das verdades essenciais.

Não há no entanto teoria, doutrina ou escola negando a existência do corpo humano ou do corpo social, negando que os seres vivos se associam, se organizam no ambiente natural em que vivem e conforme condições ambientais. Negando a anatomia das nações, órgãos e relacionadas funções fisiológicas.

O princípio organização jamais tem sido estranho às formações sociais. É por essa razão que se faz natural, social, político, constitucional e administrativo. Uma nação existe, vive e sobrevive, cresce e se desenvolve, conforme esteja organizada em termos próprios, geo-fisio-históricos e materiais.

Na história das civilizações, as lembradas grandes potências assumiram prestígio e liderança por força da organização política, pelo modo como estavam constituídas, pelo tipo de economia que administraram, pelos institutos jurídicos que na realidade correspondiam aos interesses emergentes e permanentes.

Não basta, para que uma nação prospere, ou mantenha estabilidade, realizar reformas. A questão, assentada nas bases, impõe reservas à lei. Exemplo. no Brasil: reformas na área econômica servindo ao Maranhão poderão servir a São Paulo? As infracondições do Piauí assemelham-se às do Paraná?

Nas federações, face organização federativa, o problema a equacionar não se atém igual ao das nações de organização unitária. Com economia acontece o mesmo. O tipo de organização natural prevalece sobre quaisquer medidas que venham impôr soluções destituídas de racionalismo jurídico.

Os padrões clássicos atuais, como aqueles vindos de épocas remotas, se identificam ou não modelos de organização, pelo menos dizem à Ciência Política que sem exame das condições geo-localizadas nenhum Estado-poder consegue permanência porque fica em conflito com as suas bases naturais.

Primado da Organização - AdministraÇÃO

XV - Valores antagônicos internos ou externos, de terra, sociedade, cultura ou economia, atuantes no funcionamento das instituições, não raras vezes esclerosam em parte a organização na sua unidade e levam errônea e fatalmente a Administração a valorizar política setoriada de soluções parciais.

O primado da organização política e constitucional como um todo, sofrendo riscos de outros primados como da cultura ou da economia, sujeitam por certo nações a desequilíbrios intestinos, a descaminhos que ao privilegiarem soluções setoriadas desaguam na quebra da unidade ou no discricionarismo autoritário.

O primado da segurança é fator de indisfarçável conflito entre interesses sociais justapostos. A Administração, no conjunto da Organização, dando maior destaque finalístico mais a uma atividade pública que a outra, cria prioridades eletivas gerando desarmonia e portanto conseqüentes crises patológicas.

Tendo em conta que uma nação não se possa isolar do contexto internacional, ainda assim necessita possuir organização que lhe permita funcionar administrativamente, integrando poderes, órgãos e funções jurisdicionalizadas. A questão, de função, é uma questão de macro e micro organização, em suma de soberania.

As esferas política, constitucional e administrativa insertas nas Cartas Constitucionais, dão a imagem clara do que seja em substância organização política, constitucional e administrativa. Funções pertinentes se inter-comunicam e completam na extensão dos poderes e dos propósitos públicos. 

De mais a mais, a legitimidade (base da Organização) ao lado da legalidade (base da Administração), não visam apenas preservar direitos, mas também disciplinar poderes, órgãos e instituições. Nada de maior lógica que por Administração se entenda a nação inteira na sua variada vida ativa funcional.

Na organização administrativa, em geral, de plano e no particular, a figura da nação e da pessoa Estado-poder aparecem integrando, totalizando, partilhando e atomizando. Quando descentraliza ou delega usa de explícitas faculdades. Quando centraliza busca para si permitidas atribuições coordenadoras.

Visualizando a realidade nação, o pretendido neste ensaio de intenção analítica é demonstrar que Política, Constituição e Administração, fazem fenômenos afins e seqüentes nas sociedades organizadas. Nenhuma colocação independe da outra e na atuação participam nítidas atividades executórias.

Uma nação, surpreendida in natura e assim organizada, possui integrados na seqüência lógica três sentidos: o político, o constitucional e o administrativo. Um complementa o outro sem provocar negativas ressonância doutrinárias. Distinguem-se em razão de atividades exercitadas pelos poderes e nas jurisdições.

Na atividade e finalidade, organização política (nação), organização constitucional (Constituição) e organização administrativa (Administração), realizando objetivos afins comuns do Estado-poder, ordenam nos regimes e sistemas normas compatíveis com as flagradas realidades sócio-nacionais.

QUARTA PARTE

O mal das teorizações políticas

XVI - Muito se pensou sobre Constituições. Alguns estudos ficaram clássicos. Contudo, nenhum deles antecipou visão que transcendesse aspectos teóricos. A realidade nação pouco sensibilizou hábeis doutrinadores. As teorias, generalizantes ou utópicas, apenas aconselham construções incapazes de suportar abalos históricos.

O grande mal reside no excesso de teorização, quando teorizações constitucionais pecam pelo irrealismo geo-político-administrativo. Nas teorizações, em geral, o que subsiste é o idealismo momentâneo. Tendências ideológicas miméticas indiferentes às verdades nacionais e prenhes de textos xerografados.

A Constituição de Weimar, elogiável no contexto, desestabilizando a Alemanha saída da Primeira Guerra Mundial, jogando o país ressurgente em crises orgânicas, alimentando idéias filosóficas liberais acreditáveis, nada conseguiu organizar ou reorganizar deixando a nação entregue a mais crucial desordem sócio-econômica.

O que a Europa, culturalizada, politizada, obteve depois do conflito 1914-1918, não foi mais que favorecer traumas ideológicos. Desajustar antigas nações e ampliar o colonialismo interno e extra-continental. Ignorando fatos, porém fortalecendo teorizações, tornou-se presa fácil de soluções cesaristas.

Verificamos causas de distúrbios intestinos quando analisamos Constituições então votadas, todas resultantes de um espírito liberal de que a Liga das Nações se fez representativa ao invocar constantemente a importância do diálogo entre nações para os sucessivos insucessos politicos.

Na verdade, o que se constata depois, são processos de visível decadência para gosto da historiografia marxista, pondo-se a salvo a Grã-Bretanha e a União Soviética. Porque em ambas a cultura material repudiou dimensões estranhas aos geo-costumes e maneiras tradicionais de viver.

Uma constituição, na sua parte orgânica e de organização nacional, não pode desconhecer o tempo geográfico, nem sequer transformações produzidas pelas mudanças demográficas, climáticas ou físicas. Como também deixar de avaliar in tempore o resultado das imprevistas porém constatáveis oscilações políticas.

A média duração dos ciclos econômicos, tão perceptíveis nas equações econômicas, conduz diante condicionamentos geo-sociais, a problemas de organização constitucional e administrativa, nos quais normas possam atualizar realidades permanentes inafastáveis. A realidade vem antes. A nova norma, depois.

Se de um lado, a análise dos fatos passados (históricos) não se removem nem pela força das idéias, por outro só é possível centrar a organização político-constitucional conhecendo raízes de onde surgem as nações numa mesma sucessão retilínea de fatores-elementos concretos e sobretudo potenciais.

O motor das nações está na geo-história. O desenvolvimento, como o equilíbrio econômico, se problema de trabalho humano e técnicas, é por excelência problema de organização nacional humano e de organizações menores integradas instrumentalmente no racional funcionamento do Estado-poder.

Pela teorização na elaboração de normas constitucionais fica impossível fazer viver Constituições, pelo menos fazer viver nos limites de razoável permanência histórica. O reino dos ideólogos que apenas querem provar teorias desfez-se diante dos efeitos da conflagração mundial de 1939.

Teorizações Políticas nas Constituições

XVII - Trazer à colação algumas Constituições promulgadas depois de 1945, isto é, logo depois da Segunda Guerra Mundial, inclusive com a descolonização, não é tarefa difícil de ser consumada acaso busquemos os textos conforme foram traduzidos. Nada porém há de novo. Relegou-se a experiência em favor de teorizações.

Todavia o que espanta analistas é a falta de originalidade no tocante ao desrespeito pelas raízes nacionais e o que diz com a didática do Direito Constitucional no seu caráter de ciência jurídica. Até nos parece possível duvidar da evolução orgânica e política do próprio Direito Constitucional...

Compreende-se que, em séculos passados, no limiar e no longo período medieval, a ficção constitucional fosse uma constante política. Mas na medida em que as realidades começaram a superar ficções, o Direito Constitucional antes assistemático ganhou em preocupar-se com a história, a geografia e a sociedade.

Contudo, lições de experiência, umas pacíficas, outras trágicas, teorizaram-se fantasiosas. Vamos ver no século XX exemplos contrastantes entre idealismo e realismo impondo a nações antigas ou novas, uma organização política e constitucional adversa às peculiares e singulares formações sociais.

Estudadas na face histórica, as Constituições Lex Maxima, encontram origem nas tradições e costumes (Grécia, Roma, Inglaterra), variando nos confrontos conforme mutações que afetam relações dependentes da geografia, da antropologia, da sociologia, da economia e do direito.

Embora produto da evolução política das sociedades nacionais, nos lineamentos fundamentais (território, população, Estado) as Constituições não realistas jamais conseguem estabilidade de regimes e sistemas de governo, desde aquele momento em que não olhando o constituído, ficcionam novas instituições.

Não se pode, principalmente nas rígidas e escritas, invencionar preceitos no tocante à geo-organização política do Estado. Se a verdade vale para a ordem jurídica, também é válida para a ordem social e econômica. Os fatos há muito são outros e com eles as linhas de evolução do pensamento constitucional.

Atraso de conhecimento será considerar que as Constituições simplesmente promanem:

-
"de pacto entre o povo e o rei" (LOCKE) ;

-
"de contrato social firmado pelos indivíduos entre si, (ROSSEAU);

-
"de uma declaração unilateral de vontade do povo" (BARTHÉLEMY).

Esquecendo a nação, pactos, contratos e declarações, regrando possíveis mudanças ou a evolução histórica, Constituições aparecem e desaparecem levando com elas regimes e sistemas na aparência tidos como estáveis. Aí estão as revoluções nacionais para isto provar. Os desacertos econômicos para isto demonstrar.

Não se trata de ignorar nas Magnas Carthas os direitos sociais, populares e individuais, porém dar a esses direitos ordenação jurídica consentânea com a organização política e constitucional do Estado-poder. A presença da nação como é faz motivo de sabedoria política. De puro entendimento sociológico.

Não é a questão das garantias dos direitos econômicos e sociais ao lado dos direitos civis e políticos que está em pauta. Porém a organização fundamental e racional a fim desses direitos poderem ser assegurados. Serem ordenados nos regimes e sistemas, e conforme exigências fundadas nas realidades nacionais.

Constituições pós - 1945

XVIII - Já no começo do século XX a ficção política inventou seu principal documento: as Cartas Constitucionais de importação. Neste século, a partir de 1919 e a seguir de 1945, modelos ficaram padrões e padrões se impuseram enfrentando na adoção peculiares realidades telúricas nacionais.

Enquanto a França exportava idéias-princípios, Inglaterra e Estados Unidos exportavam regimes e sistemas. Na relatividade, tudo estaria certo. Não é segredo para nenhum pesquisador historiógrafo que a prática mimética da exportação dominou o mundo das leis políticas e sociais, das ficções constitucionais.

O advento do Sovietismo, anunciando nascença de novo padrão, não alterou prática hoje secular. Não se pode dizer, a rigor exegético, que até este fim de século, as construções constitucionais realmente pertençam às nações para as quais foram promulgadas mediante desejo de organização ou reorganização.

Versões expressam contrastes entre nações, regimes políticos e sistemas de governo. Como tendências expressam versões contraditórias. Dando a entender que textos adotados ou votados foram apenas emergentes. Só não podemos afirmar até quando possam satisfazer sociedades desenraizadas nas estruturas.

Entre textos merecedores de atenção crítica na época histórica temos as Constituições da França (13.10.1946), do Japão (3.11.1946), da Polônia (19.2.1947), da Itália (27.12.1947), da Rumânia (17.4.1948) e da Bulgária (4.12.1948), realmente organo-estruturadas para momentos e transições sociais.

Todavia, distinções básicas inexistem. Somente com respeito a novo padrão (Soviético), a linha filosoviética aponta modelo constitucional de composição autoritária através do Presidium, em tese articulado conforme poderes para dissolver assembléias e interpretar leis por meio de decretos.

Convém tornar claro que nas Constituições filosoviéticas não existe a figura do Presidente da República ou do Chefe de Estado, pois a atividade constitucional se concentra no colegiado Presidium cujas funções são de tutela e controle na ordem econômica, social, jurídica e administrativa.

Obviamente, não generalizando, a possibilidade da dissolução dos parlamentos, uma faculdade-poder em instantes da maior transcendência política na mecânica dos poderes estatais, tanto é legítima no parlamentarismo como no presidencialismo. Porque, na verdade, faz condição de legitimidade e representatividade.

Jaz aqui um problema, o da dissolução dos parlamentos, rejeitado nas Cartas dos países subdesenvolvidos. O quid da questão coloca-se precisamente nos grupos de pressão, dominantes nos momentos constituintes para os quais o poder e não a política representa objetivo conservador de longa permanência.

Constituição - Processos Orgânicos

XIX - Via de regra fundamental, regime: políticos e sistemas governamentais implantados conforme instituições orgânicas nacionais, a fim dar dinâmica às funções, não se ativam normalmente senão legitimando:

-
o processo constitucional;

-
o processo legislativo;

-
o processo administrativo.

A expressão legitimar, colocada na organização dos poderes, impõe que os procedimentos desenvolvam-se distantes de atos lesivos das determinantes originárias fundamentais. O processo constitucional, pela relevância, serve de suporte jurídico tanto ao processo legislativo quanto ao processo administrativo. 

Seqüência de normas (preceitos), ordenadas nas maneiras de proceder, legitimando relações jurídicas dá atendimento material aos direitos conforme pressupostos constitucionais. Sem processo fica impossível aplicar leis que decorram de mandamento originário fundamental. Aqui, leis completam normas.

A complementação, impondo tipos de processos, ou seja, regras procedimentais ordenadas, cria sistemas jurídicos administrativos ordinários e orgânicos capazes de movimentar o exercício dos direitos quando reclamados, lesados ou simplesmente exigíveis para atendimento de serviços programados essenciais.

Inexistem sistemas jurídicos ou regimes administrativos sem o correspondente processo singular integrador de relações objetivas e subjetivas. In casu, a relação processual define-se conforme finalidades motivadas a partir do constitucional, depois do legislativo e a seguir do administrativo.

Em qualquer esfera de relação, modos e meios procedimentais, transformam-se em regras administrativas de fazer e realizar, nos trâmites visando finalidades preventas que se completam na executoriedade, nas etapas procurando atender fatos geradores de atos pertinentes às decisões e execuções.

Uma Constituição, ao desobrar-se na aplicabilidade, jamais terá normas executáveis acaso não legitime procedimentos normativos hierarquizados. Mesmo havendo normas auto-executáveis, não se pode querer aplicação sem atos competentes que em nome da função constituam o direito ou então situações jurídicas.

Administrar a norma é uma simples questão de adequado (devido) processo. A norma, embora constitucional ou legislada, dificilmente se consuma por si própria. Requer atos, procedimentos tornando-a concreta, objetiva e na determinação da finalidade. Por isso, a coatividade resulta da normatividade processual.

Em face da organização constitucional e administrativa, por certo o importante não fica ou é a norma em si mesma como vem escrita. Mas Os meios de aplicá-Ia, isto é, executá-la, torná-Ia eficaz na consumação dos efeitos. Portanto, processo e eficácia caminham juntos na relação estabelecida.

A relação de natureza processual, e assim de essência jurídica, além de materializar a vontade, objetiva e subjetiva propósitos formais legitimados. Porque a vontade não autoriza o arbítrio no sentido de permitir desvio ou abuso de poder. A fim de apurar situações e qualificá-las, o processo é a única maneira razoável.

De conteúdo orgânico, categorias processuais representam interesses posicionados, interesses repercutindo nos direitos conforme sistemas jurídicos sancionados constitucionalmente. Impossível, portanto, querer fazer valer a norma, sem que se possa atribuir-lhe condições reais de aplicabilidade prática eficaz.

O processo é, pois, pelas características de conteúdo e de natureza na categoria jurídica, o instrumento hábil para materializar situações negativas ou positivas criadas pela norma ao fixar linhas de comportamento público e privado. Faz-se constitucional, na origem. A partir daí, legislativo e administrativo.

Deliberações, emendas, revisões, resoluções e leis têm no processo legislativo formas de receber, conhecer, discutir e aprovar medidas pautadas em regras preceptivas. Sobretudo projetos que afetam a existência da norma e se fazem depender de trâmites regimentais dizendo com funções legislativas.

Na maioria das Cartas que adotam o bicameralismo, o processo legislativo em virtude Ia significação política partilha-se na paridade através mecânica que vem da organização do poder, tornando decisões reflexas de procedimentos cautelares visando valorar expressões e disposições substantivas e qualitativas.

No processo legislativo encontramos trâmites que lhe oferecem estrutura orgânica, unidade no desenvolvimento das fases obrigatórias até redação final e aprovação do texto legislado. Em face do conteúdo administram-se regras preventas que integram-se e tomam corpo na sucessividade de atos pertinentes.

Constituição - SoluÇões Constitucionais

XX - Sobre Constituições não há mais razão de apelar para técnicas do passado apenas possuídas de idéias e formas. Dificilmente uma guerra de idéias influi nas soluções constitucionais. Se por um lado as técnicas comuns assemelham-se, por outro os princípios básicos diversificam-se fundamentalmente.

As ciências aplicadas, as naturais e as ciências experimentais, comprometidas com realidades geo-materiais e humanas, colocam as nações a frente de condições visivelmente constatáveis, Levantando premissas que se impõem do simples conhecimento:

-
da formação humana e social;

-
de estruturas geo-físicas;

-
de relações orgânicas/interorgânicas; 

-
de princípios, regras e normas.

A bem observar, princípios, regras e normas, não vindo consentâneos com formações, estruturas e relações, artificializam soluções constitucionais desde que não se atendam valores antes constituídos. A tarefa constituinte, por evidentes razões, há de partir da organização político-constitucional.

Princípios, regras e normas, nas organizações nacionais e nos direitos universais, não se fazem racionais ou viáveis senão quando instrumentados conforme requeiram situações objetivas ou reais. A ordem constitucional é antes de tudo, ordem constituída de valore históricos, originários e geo-fundamentais.

Somente formular hipóteses, sem base no conhecimento científico aplicável, é sinônimo de Engenharia política visionária empenhada em adotar disposições de controle remoto para condicionamentos permanentes que não se anulam e nem se reduzem mesmo nas inevitáveis transformações sociais lentas ou violentas.

Uma sociedade política (nação) dispõe de defesas naturais suficientes para absorver suportar ou rejeitar mudanças constitucionais imprudentes ou forjadas em visões alternativas de efeitos desconhecidos. Pressionada por circunstâncias negativas, as reações assumem dimensões traumáticas inesperadas.

Questão que perturba, desnaturando textos constitucionais chamados de realistas, é a da aparência de verdades extrínsecas destituídas de conteúdo e que nada têm a ver diante realidades nacionais, nem em face de tendências sociológicas forçadas ou manipuladas no sincero interesse ideológico.

É o caso a ser analisado das Cartas socialistas influenciadas pelo Sovietismo. O realismo soviético, assentado no poder político centrado (Alemanha Oriental, Polônia ou Cuba), retoma linhas medievais sacralizando o poder pelo poder, embora forças vitais internas fiquem carentes de representatividade.

Eis a razão do Direito constitucional do pós-guerra (1945 até nossos dias) ainda não ter saído das teorias históricas ou de dogmas subjetivos, limitando-se a técnicas que reforcem o Estado-político e lhe dão amplo sentido de controle ou tutela policial das leis e dos procedimentos administrativos.

Enquanto não se propiciar às nações organização política, constitucional e administrativa conforme bases ou raízes sociais, as soluções constitucionais jamais serão equacionadas e valoradas racionalmente, dando ensejo a práticas que nos fenômenos de crise não sufocam a ilegitimidade discricionarizada.

A Ciência Política, correta nas indicações, sensível na busca das raízes, indispensável ao entendimento das fontes, certa na pesquisa histórica, contudo tem sido impotente para se fazer respeitar diante de fatos conhecidos ou de atos capazes de corresponder à realidade das soluções constitucionais.

Estamos longe ainda, no mundo contemporâneo, de civilizações tão díspares e de culturas tão opostas, de nações desenvolvidas e de sociedades tribais, de vitalizar regimes políticos e sistemas de governo racionais, dando-nos ao luxo de articular soluções constitucionais divorciadas de fundamentos geo-naturais.

Levadas por descaminhos históricos, nações subvertem-se, soberanias ficam dependentes, economias entram em colapso, revoluções são freqüentes e guerras intermitentes, regimes inoperantes e sistemas ineficazes, vivenciando fatores negativos que de plano comprometem direitos sociais, humanos e a estabilidade internacional.

*Separata da Revista Forense, v.296.
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�ALBERTO TORRES, lamentavelmente quase esquecido das gerações, continua presente para aqueles que no Brasil se interessam pelos problemas fundamentais da organização política. Duas importantes obras merecem lembrança: "Organização Nacional" (Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1914) e "Problema Nacional Brasileiro" (Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 1914). Na verdade, TORRES foi um pioneiro incômodo. Desfazendo ilusões e apontando desvios de pensamento. No "Organização", vários capítulos demonstram o vigor de um espírito altamente crítico na sua objetividade analítica. sobretudo quando estuda "o território e a nação", as "instituições e sua interpretação", a "unidade nacional", a "política orgânica" e a "política empírica". No "Problema", avultam as colocações realísticas, principalmente quando de maneira contundente faz referências à "consciência e caráter nacional", à "soberania real" e ao "nacionalismo". Equivale dizer que o que disse TORRES, ainda no momento, tem razão de ser. Vejamos: o "destino de um país é função de sua história e de sua geografia" ("Org.", p.7); "não há verdadeira política que não resulte do estudo racional dos dados concretos da terra e da sociedade, observados e verificados pela experiência" ("Org.", p.130); "o nosso problema vital é o problema da nossa organização" "Prob.", p. XXVI); "vivemos, até aqui, de ensaios e reformas, cada idéia nova repousa sobre ruínas, é mister formar uma consciência nacional" ("Prob.", ps. 28-32). Sem dúvida, a questão da organização nacional brasileira continua a desafiar especialistas. Nem por isso tem tido tratamento constitucional adequado. Temos vivido, a cada passo da história, promovendo artifícios. Por inconsciência ou ignorância, jogando para o futuro urgentes soluções fundamentais. Sempre buscando, na doutrina estrangeira, lições bibliográficas que apenas comprovam distância das realidades nacionais.


�MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO. "Da Competência Administrativa", SP, 1977; "Obrigações Administrativas", Rio de Janeiro, 1983.


�MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, "Obrigações Administrativas", ob. cit., RJ, 1983.


�MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, "Da Competência Administrativa", ob. cit., SP, 1977.


�Como orientação: GEORGES VEDEL, "Les Bases Constitutionnelles du Droit Administratif", Paris, 1954; "Cours de Droit Constitutionnel et D'Institutions Politiques", Paris, 1958/1959.


�LEONARD D. WHITE pode e deve ser considerado a grande figura do administrativismo norte-americano. Em tempo não de agora e que já vai longe, realizou obra universal de Invulgar relevo jurídico e doutrinário. Continua atualíssimo. Merecendo releitura. Primeiro lançou: "Trends in Public Admlnlstratlon" (MacGraw-Hill Book Company, New York and London, 1933). Mais tarde: "Introduction to the study of Public Administration" (The Macmillan Company, New York, 1942). Superando então doutrinas correntes, embora quase desconhecido no mundo jurídico latino, disse para nós multo mais que franceses, espanhóis e italianos. No "Trends" é de notar, diante flagrante atualidade. os capítulos em que trata da descentralização (decentralization) e da centralização (centralization). No "Introduction", obra de maior vigor didático, é de lembrar os estudos em que analisa as formas de ação administrativa (forms of administrative action) e o sistema de responsabilidade (the system of responsability). O que impressiona nos trabalhos de WHITE é seu profundo sentido prático na colocação dos problemas administrativos. Há realidades (nacionais) que não se confundem. As lições de experiência, destacam ensinamentos de significação no direito comparado. Dando aos estudiosos perspectivas objetivas de organização e racionalizantes das atividades administrativas.


�O renome do jurista austríaco HANS KELSEN, tornou-o no seu tempo o principal representante do positivismo jurídico. Todavia KELSEN limitou-se desde o momento em que, opondo-se ao direito natural e ao fato jurídico, colocou-se parcialmente em favor do direito como ciência normativa. Somente a norma legal, não fazendo um direito, não existe sem fundamento real e objetivo. Na verdade, sabemos, seus estudos limitaram-se ao conhecimento da norma legal. Nessa área, completou-se afirmativamente. No entanto, um sistema mesmo logicamente rigoroso sobre os postulados do positivismo jurídico, acreditando como única fonte do direito o direito positivo, não serve aos direitos nacionais e não serve aos diferentes sistemas sofridos de reais influências naturais. Observe-se num importante livro ("Teoria General del Derecho y del Estado", trad. mexicana da versão inglesa, México, 1950) que o caráter normativo dos fenômenos jurídicos não esgota o direito nas variadas manifestações sociais e humanas. Todo conceito absolutamente formal não é o único admissível. Situado nas fronteiras formais, KELSEN prestou enorme serviço à ciência ao estabelecer critérios subjetivos ou de subjetivação da norma jurídica, cujo acolhimento satisfaz os direitos internos nos espaços sociais. De igual maneira, "o caráter ideológico do direito". Daí por que a ordem fundamental, enunciada por KELSEN, valida-se na "ordem jurídica nacional". Continua impossível, portanto, convencionar a "unidade do direito internacional", em termos absolutos. Mais realístico é o "relativismo jurídico" e a "unidade do direito nacional", de GUSTAV RADBRUCH ("Filosofia do Direito", trad. CABRAL DE MONCADA, Coimbra, 1979), afiançando nos aspectos culturalistas, que os regimes de direitos se ordenam em bases racionais nacionais.


�Para consulta: KARL SCHMITT, "Teoria de Ia Constitucion", trad. esp., Madri, 1934; CARLOS OLLERO, "EI Derecho Constitucional de Ia Postguerra", Barcelona, 1949; KARL LOEWENSTEIN, "Teoria de Ia Constitucion", trad. esp., Madri, 1970. Mencione-se: MARCELO CAETANO, "Direito Constitucional", vol. I – O direito político – direito constitucional comparado – o papel da Ciência Política no estudo do Direito Constitucional, Rio de Janeiro, 1977.


�Aliás, a noção de espaço e lateralidade é importante na Ciência Política. Diante uma linha imaginária ou convencionada (fronteiras), ao atravessá-la já notamos outros fortes fatores (valores) culturais e geo-econômicos. Nas federações (norte-americana ou russa), esses fatores marcam-se com maior ou menor intensidade nos limites federados. A Liga das Nações (Genebra, 1919) e a Organização das Nações Unidas (ONU, S. Francisco, 1945) demonstraram que, na realidade das coisas, os países carentes são em tese, pela instabilidade interna, os que mais provocam conflitos belicistas, guerras e revoluções.


�A organização é política porque as Constituições são políticas. O conceito, antes quem sabe ideológico, passa necessariamente a conceito material. A antecedência da Constituição, considerando pressupostos geo-sociais, impõe via de conseqüência regras de conduta jurídica. Na parte orgânica os princípios dizem com a organização política abrangente para logo depois indicarem a organização nacional e as relações de competência. Evidente que os problemas de organização política são os próprios de cada nação e exigem sentimento das realidades nacionais. A rigor científico, político e sociológico, o transplante de sistemas e instituições de outras nações, mesmo mais experientes, tem dado causa a comoções sociais ou a reações intestinas. Durante largo tempo, as indagações a respeito da organização política, fontes e Constituições sofreram a influência das idéias ou das ideologias, do pensamento filosófico ou das reflexões subjetivas, dando motivo a figurações ideais sem menor apoio nos perfis próprios de cada nação, levantando postulados formais, embora quebrando suportes naturais ou sócio-políticos. Surgiu daí a grande polêmica entre o realismo constitucional e o idealismo das Constituições" (MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, "Regimes Políticos", Rio de Janeiro, 1984). Também a lembrar, do autor, em tese e conforme realidades de base: Parlamentarismo vs. Presidencialismo, Revista de Informação Legislativa, n. 85, Senado Federal, Brasília, 1985.





